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ATA N.º 16/2024   
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
VINTE E UM DE AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO: - -------------------------------  

Aos vinte e um dias do mês de agosto do ano dois mil e vinte e quatro, no edifício-
sede do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos 
do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente 
à única reunião realizada no mês de agosto, cuja data de realização foi aprovada, nos 
termos da deliberação de 17 de julho de 2024. - ---------------------------------------------------  

A data da realização da presente reunião foi publicitada pelo Edital n.º 144/2023 de 
21 de julho de 2023, retificado pelo Edital n.º 153/2024, de 19 de julho, sendo a mesma 
presidida pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção 
Mestre Bota, encontrando-se igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª 
Ana Carmo e os Senhores Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António 
Sebastião. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima. ------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta 
a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo Aditamento, comunicados por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021. ----------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - Realização de uma Hasta Pública para concessão do direito de exploração da Loja 
n.º 4 sita no exterior do Mercado Municipal em Almodôvar;  -----------------------------------  

1.2 - Realização de Ato Público de Abertura de Propostas no âmbito da Hasta Pública 
para alienação do Lote n.º 4, localizado no Loteamento Municipal de Gomes Aires;  -------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de marcação de uma sessão 
extraordinária da Assembleia Municipal;  -----------------------------------------------------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre a apresentação de candidatura no âmbito do 
Aviso de Candidaturas ALENTEJO 2030 – ALT2030-2024-18: INFRAESTRUTURAS DO 
ENSINO BÁSICO E/OU SECUNDÁRIO (IT);  ---------------------------------------------------------  

1.5 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre a Minuta de Acordo sobre 
Tratamento e Proteção de Dados Pessoais, no âmbito do projeto RADAR SOCIAL, a 
celebrar entre o Instituto da Segurança Social, I.P., o Instituto de Informática, I.P., e o 
Município de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Contrato de Comodato a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a Guarda Nacional Republicana de Almodôvar;  --------  

1.7 – Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pelo Clube Desportivo de 
Almodôvar para cedência de quartos na Residência de Estudantes para alguns jogadores 
e treinador, seniores;  -----------------------------------------------------------------------------------  

1.8 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
formulado pela Fábrica da Igreja Paroquial da Graça dos Padrões para pintura exterior e 
tratamento da cobertura da Igreja da Semblana; --------------------------------------------------  
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1.9 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
formulado pela Associação Portuguesa de Apoio à Mãe Solteira – A.P.A.M.S. com vista a 
apoiar almodovarense que sofreu um grave acidente que o deixou paraplégico;  ----------  

1.10 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova, com vista a apoiar as 
tradicionais “Festas de Verão” de Santa Clara-a-Nova;  -------------------------------------------  

1.11 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Juventude Desportiva Rosairense, com vista a apoiar as tradicionais “Festas 
de Verão”; --------------------------------------------------------------------------------------------------   

1.12 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo 
Clube de Caçadores de Gomes Aires, com vista a apoiar as obras de melhoria na sua sede;  

1.13 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
formulado pela Associação “Amigos do Rosário" para aquisição de vestuário para o Grupo 
Coral; -------------------------------------------------------------------------------------------------------   

1.14 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira e apoio 
logístico formulado pelo Grupo Recreativo do Dogueno para a festa de Verão; -------------   

1.15 - Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e o atleta individual de Almodôvar, para atribuição de 
comparticipação financeira destinada a suportar as despesas com a participação no 
Campeonato do Mundo de Tiro; -----------------------------------------------------------------------   

1.16 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira, 
formulada pelo Moto Clube, com vista a apoiar o 19.º Encontro de Ciclomotores Antigos 
Vila de Almodôvar, bem como apoio logístico; -----------------------------------------------------   

1.17 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio logístico formulado pelo 
Grupo Coral “Flores do Campo” com vista à comemoração do seu aniversário; -------------  

1.18 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de utilização de espaço público, 
cozinha da Escola e apoio logístico formulado pelo Partido Socialista para realização de 
um Mega Piquenique a ter lugar dia 8 de setembro de 2024; -----------------------------------   

1.19 - Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho; ------------------------------------------------------   

1.20 – Conhecimento ao Executivo sobre visita técnica realizada ao Centro Cultural 
do Monte das Figueiras.  --------------------------------------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS:  ---------------------------------------------------  

2.1 – Conhecimento ao Executivo sobre o Relatório Anual de Avaliação de 
Cumprimento das Competências Delegadas nas Freguesias no âmbito dos Autos de 
Transferência de Competências e Recursos – Ano de 2023;  ------------------------------------  

2.2 - Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre a autorização do 
pagamento fora de prazo à Junta de Freguesia do Rosário no âmbito da "IV Feira de 
Enchidos e Tradições". ----------------------------------------------------------------------------------   

3 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  

3.1 – Conhecimento ao Executivo sobre recurso apresentado no âmbito da atribuição 
de Bolsas de Estudo para o ano letivo 2023/2024.  -----------------------------------------------  

4 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

4.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

4.1.1 – Apreciação e deliberação sobre a ata n.º 14/2024, da reunião ordinária 
realizada no dia 17 de julho de 2024;  ---------------------------------------------------------------  

4.1.2 – Apreciação e deliberação da Proposta de autorização para abertura de 
procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de um posto de 
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trabalho na carreira e categoria de assistente operacional (área de recolha de resíduos - 
peseira). ----------------------------------------------------------------------------------------------------   

4.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

4.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  
4.2.2 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta elaborada no âmbito da ação social 

escolar, referente a alimentação e outros auxílios económicos a estudantes. 

5 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – Ratificação do Despacho da Senhora Vice-Presidente sobre a subscrição de Carta 
de Parceria no âmbito da candidatura ao Programa Intermunicipal de Promoção do 
Sucesso Escolar promovida pela CIMBAL; ----------------------------------------------------------   

5.2 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre a aceitação de inscrições 
extemporâneas efetuadas no âmbito das Atividades de Tempos Livres (ATL);--------------  

5.3 – Apreciação e deliberação sobre o Protocolo a celebrar entre o Município de 
Almodôvar e o Agrupamento Escolas de Almodôvar, no âmbito da implementação das 
Atividades Extracurriculares, no decurso do ano letivo 2024/2025;  -------------------------  

5.4 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  ------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------  

4 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

4.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

4.2.3 - Apreciação e deliberação sobre a 3.ª Revisão às Grandes Opções do Plano e 
Orçamento para o exercício económico de 2024. --------------------------------------------------  

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que se 
proceda à alteração do alinhamento da ordem de trabalhos, para não causar transtorno 
ao Munícipe que se encontrava presente na sala para licitar em hasta pública, passando 
assim, o ponto 1.1. para o início da reunião e, posteriormente, seguir-se-ia a ordem de 
trabalhos, tal como esta se encontrava definida. ---------------------------------------------------  

Mais solicitou ao Executivo que autorize a retificação à epígrafe 1.7 e onde se lê “1.7 
– Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pelo Clube Desportivo de 
Almodôvar para cedência de quartos na Residência de Estudantes para alguns jogadores 
e treinador, seniores;” se leia “1.7 – Apreciação e deliberação sobre a minuta de 
Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e o Clube Desportivo de Almodôvar 
no âmbito da cedência de quartos na Residência de Estudantes para alguns jogadores e 
treinador, seniores;” -------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal por unanimidade aprovou proceder às retificações solicitadas. 

1.1 - REALIZAÇÃO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DO DIREITO DE 
EXPLORAÇÃO DA LOJA N.º 4 SITA NO EXTERIOR DO MERCADO MUNICIPAL EM 
ALMODÔVAR:  -------------------------------------------------------------------------------------------  
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Em cumprimento da deliberação de 17 de julho 2024 e da publicitação do Edital n.º 
148/2024 de 19 de julho, procedeu-se à hasta pública verbal, destinada à Concessão do 
Direito de Exploração da Loja n.º 4, sito no exterior do Mercado Municipal de 
Almodôvar. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Previamente à licitação, o Senhor Presidente, em voz alta, procedeu à leitura e 
explicação do teor das cláusulas constantes no referido Edital, questionando os presentes 
se lhes assistia alguma dúvida sobre o seu conteúdo, tendo-lhe sido respondido que não 
havia quaisquer dúvidas.  -------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, realizou-se os costumeiros pregões, tendo a melhor licitação, para a 
concessão do Direito de Exploração da Loja n.º 4, sito no exterior do Mercado 
Municipal de Almodôvar, sido efetuada, pelo montante de €525,00, acrescidos do IVA.  -  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Atribuir o Direito de Exploração da Loja n.º 4, sito no exterior do Mercado 

Municipal de Almodôvar, pelo valor de €525,00 (quinhentos e vinte e cinco euros) 
acrescidos do IVA à taxa legal em vigor, ao concorrente com o NIF n.º188288732, nas 
condições expressas no Edital n.º 148/2024, de 19 de julho de 2024, que publicitou o ato. 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do executivo da Câmara Municipal  -------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ELEIÇÃO PARA O PARLAMENTO EUROPEU 2024 – 
EXPRESSÃO DE AGRADECIMENTO: -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor do ofício remetido pelo 
Secretário Geral-Adjunto da Administração Eleitoral, Dr. Joaquim Morgado, que se 
transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Eleição para o Parlamento Europeu 2024 - Expressão de Agradecimento ---------------  
Em nome da Administração Eleitoral da Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna, 

é com grande satisfação que me dirijo a V. Exa. para expressar o nosso mais sincero agradecimento 
pela valiosa colaboração dessa Câmara Municipal no processo da eleição para o Parlamento Europeu 
2024. O sucesso deste projeto exigente, que envolveu diversos desafios e obrigou a um elevado nível de 
empenho, competência técnica e coordenação, não teria sido possível sem o compromisso e a 
dedicação incansável demonstrados pelas diversas equipas envolvidas e que localmente em cada 
município demonstraram uma excelência notável em todas as fases, contribuindo de forma decisiva 
para a concretização e para o sucesso do objetivo proposto. Manifestamos, assim, o nosso profundo 
reconhecimento e agradecimento, solicitando que o mesmo seja extenso todos os serviços, 
funcionários e voluntários, envolvidos na coordenação local e no apoio ao ato eleitoral de 9 de junho 
último, considerado que esta colaboração estabeleceu um elevado padrão de excelência. ----------------  

com os melhores cumprimentos.” ----------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ---------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CONCESSÃO DE TOLERÂNCIA DE PONTO:- ------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do seu Despacho n.º 120/2024, 
exarado em 24 de julho de 2024, que determinou a concessão de tolerância de ponto 
aos trabalhadores que exercem funções públicas na Câmara Municipal de Almodôvar, na 
sexta-feira dia 16 de agosto de 2024, ficando assegurados os serviços essenciais e 
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sendo concedido, a estes trabalhadores, um dia de descanso em data a acordar 
oportunamente com o respetivo responsável.  -----------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - DESPACHO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
QUE RECAIU NA CHEFE DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA - DAF: ------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do seu Despacho n.º 118/2024, exarado em 
22 de julho de 2024, através do qual foram delegadas e subdelegadas competências na 
Chefe da Divisão Administrativa e Financeira – DAF, Dra. Helena Guerreiro, cujo conteúdo 
se dá aqui como integralmente reproduzido para todos os devidos e legais efeitos, ficando 
o respetivo original arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas  --------------------  

Mais determinou que o presente despacho produza efeitos a 1 de setembro de 2024, 
data do início da nova comissão de serviço, e revogue, a partir da mesma data, o anterior 
Despacho n.º 192/2021, de 19 de outubro. ---------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - DESPACHO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
QUE RECAIU NA CHEFE DA DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, 
DESPORTO E JUVENTUDE - DISECDJ: ----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do seu Despacho n.º 119/2024, exarado em 
22 de julho de 2024, através do qual foram delegadas e subdelegadas competências na 
Chefe da Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude - 
DISECDJ, Dra. Paula Espírito Santo, cujo conteúdo se dá aqui como integralmente 
reproduzido para todos os devidos e legais efeitos, ficando o respetivo original arquivado 
em pasta anexa ao presente livro de atas  -----------------------------------------------------------  

Mais determinou que o presente despacho produza efeitos a 1 de setembro de 2024, 
data do início da nova comissão de serviço, e revogue, a partir da mesma data, o anterior 
Despacho n.º 191/2021, de 19 de outubro.  --------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------  

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – AGRADECIMENTO IV ENCONTRO DA REDE DE 
MUNICIPIOS AMIGOS DA JUVENTUDE: ---------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor de um e-mail remetido pela 
Federação Nacional das Associações Juvenis, que se transcreve: --------------------------------------  

“Caras e caros amigos, ---------------------------------------------------------------------------------------------  
A Direção da FNAJ – Federação Nacional das Associações Juvenis vem por este meio agradecer a 

vossa participação no IV Encontro Nacional de Municípios Amigos da Juventude, um momento 
que ficou marcado pelo reconhecimento do trabalho dos 178 Municípios que integram esta Rede, com 
momentos de partilha e a entrega da Bandeira e do Selo de Município Amigo da Juventude, num 
encontro que reuniu cerca de 250 participantes. -------------------------------------------------------------------  

Através da Rede de Municípios Amigos da Juventude da FNAJ, a Bandeira e o Selo de Município 
Amigo da Juventude têm como objetivo distinguir os municípios com reconhecidas medidas e políticas 
para os/as jovens e as suas organizações, assim como a sua acrescida responsabilidade para com as 
gerações futuras, enquanto fonte de inspiração e de boas práticas para todos os municípios 
portugueses. Esperamos que este Encontro tenha sido mais uma oportunidade de potenciar a 
construção de mais e melhores políticas locais de juventude. ----------------------------------------------------  

Assim, renovamos o nosso agradecimento pelo excelente envolvimento e damos os 
parabéns pelo precioso contributo que trouxeram a este Encontro com a vossa participação e 
que conduziu ao êxito que foi este IV Encontro em todos os seus momentos, com vista ao 
desenvolvimento, promoção, discussão e avaliação de políticas de juventude no poder local. ------------  
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Remetemos, em anexo, o certificado de participação e enviamos igualmente o logo da Rede para 
que possam usar a imagem nas vossas assinaturas de email, identificando o vosso Município como 
Amigo da Juventude. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Anexamos a fotografia do vosso município, enviamos algumas fotografias do Encontro e 
convidamos ainda a verem e partilharem o vídeo resumo da iniciativa. ---------------------------------------  

Gostaríamos, se possível, que partilhassem connosco eventuais publicações que possam surgir na 
comunicação social. Neste sentido, anexamos também o nosso comunicado de imprensa caso queiram 
consultar alguma informação relevante.” ----------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ---------------------------------------------------------  

VI - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – SOMINCOR: ------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor do ofício remetido pela 
SOMINCOR, que se transcreve: --------------------------------------------------------------------------------  

“Exmo. Senhor Dr. António Bota, -----------------------------------------------------------------------------------  
Tendo em conta a consideração que Vossa Excelência suscita para a empresa e o compromisso que 

temos mantido na região e no país, serve a presente para confirmar a existência de contactos 
exploratórios de grandes empresas do setor mineiro mundial interessadas na aquisição da operação 
de Neves-Corvo à Lundin Mining. ---------------------------------------------------------------------------------------  

A SOMINCOR - Sociedade Mineira de Neves-Corvo S.A. subsidiária da Lundin Mining, uma empresa 
canadiana de mineração de metais básicos com operações e projetos na Argentina, Brasil, Chile, 
Portugal, Suécia e Estados Unidos da América. ----------------------------------------------------------------------  

Desde 2006, o investimento da Lundin Mining na Mina de Neves-Corvo ascende a 1.6 mil milhões 
de euros, tendo posicionando a operação como a maior mina de Zinco na Europa e a 6" maior mina 
de Cobre na Europa. Este potencial existente e a importância estratégica de investimentos que 
contribuam para a melhoria da operação, como o da construção do maior parque solar privado para 
autoconsumo, determinam agora esta manifestação de interesse. ---------------------------------------------  

Estamos convictos de que a SOMINCOR mantém condições para um renovado impulso e dinâmica 
com novos investidores que continuem a acrescentar valor na prospeção de minerais relevantes para 
a transição energética, que contribuam para o emprego, a qualidade de vida, a economia e o 
desenvolvimento, também projetados nas exportações nacionais e no posicionamento do país no 
mundo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Neste contexto, a SOMINCOR já informou os seus trabalhadores deste processo, tendo solicitado 
aos mesmos que se foquem no normal desenvolvimento da operação e no esforço conjunto de 
cumprimento das metas de produção, em segurança e com sentido de futuro. ------------------------------  

Conscientes da relevância social e económica da SOMINCOR para os trabalhadores, a região e 
para o país, até pela contribuição que dá para as vivências locais, as finanças do país e para a 
economia nacional, manteremos Vossa Excelência informado da evolução dos contactos estabelecidos, 
das opções e das decisões que se colocam ao Grupo Lundin Mining, subscrevemo-nos com os melhores 
cumprimentos, --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Atentamente,” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ---------------------------------------------------------  

VII - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 12.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTATIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2024:  --------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 12.ª alteração ao Orçamento 
(permutativa) e às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2024, aprovada por seu 
Despacho de 07 de agosto de 2024, em que o montante total da presente modificação 
orçamental no Orçamento de Despesa é de €282.842,00, dos quais €215.592,00 são de 
natureza corrente e €67.250,00 de natureza capital. ----------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

VIII - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – AGRADECIMENTO – ASSOCIAÇÃO DE 
CAVALEIROS DA VILA NEGRA: --------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor de uma carta remetida pela 
Associação de Cavaleiros da Vila Negra, através da qual agradecem ao Município a atribuição 
do apoio financeiro que lhes permitiu adquirir um cavalo, que será uma ferramenta de trabalho 
muito útil, permitindo a normal prossecução das suas atividades e missão, designadamente a 
equitação terapêutica. -------------------------------------------------------------------------------------------   

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ---------------------------------------------------------  

IX - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DAS AVALIAÇÕES OBTIDAS NO FINAL DO 3.º 
PERÍODO, DOS ALUNOS QUE FREQUENTAM O CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO 
ALENTEJO NO ANO LETIVO DE 2023/2024: -------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do aproveitamento escolar dos alunos do 
nosso concelho que frequentam o Conservatório Regional do Baixo Alentejo – Secção de 
Castro Verde e apresentou o mapa das classificações por eles obtidas no final do 3.º 
período do ano letivo 2023/2024, nas várias disciplinas que lhes foram lecionadas. ------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ------------------------------------------------- 

X - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DE BOMBEIROS 
VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR: ----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor do ofício remetido pela 
Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, que se transcreve: ----------  

“Assunto: Apoio à Central -------------------------------------------------------------------------------------------  
Em resposta ao vosso ofício 1430 de 13/05/2024 referente ao processo 2024/900.20.604/17, e 

conforme solicitado, vimos esclarecer o seguinte:-------------------------------------------------------------------  
O valor de €22.054,53 atribuído em comparticipação financeira em 7 de Fevereiro de 2024, à 

AHBVA, para o Centro Municipal de Operações de Emergência e Proteção Civil - CMOEPC (designado 
vulgarmente por Central) foi solicitado para requalificação de toda a rede informática, cablagem, 
bastidor, computadores de secretária, monitores e outros periféricos, tendo-se optado por não 
substituir o servidor (datado de 2015) e a Central telefónica de comunicações (datada de 2012, a 
trabalhar 24h/dia,365 dias/ano) dado não serem tão antigos como o restante material, a uso. --------  

Infelizmente, e contra a expectativa inicial, a Central telefónica avariou, sem possibilidades de 
reparação por obsolescência do material, tendo-se adquirido outra com caráter de urgência. ----------  

Foi o apoio financeiro para essa Central que foi efectuado em Abril de 2024. Terá assim surgido a 
eventual confusão entre a Central / Gabinete CMOEPC e a Central de comunicações telefónica. --------  

Sempre que possível são comunicadas as necessidades, mas, infelizmente, casos como o exposto 
não são previsíveis. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Pedindo desculpa pelo atraso na resposta, é o que nos é dado dizer sobre o assunto. -----------------  
Com os melhores cumprimentos,” ----------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ---------------------------------------------------------  

XI - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – PROCESSO 112/21.8BEBJA- SOCARTO LDA. / 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR:  --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou o Executivo que, relativamente a este processo, o Tribunal 
Central Administrativo do Sul – Secção de Contencioso Administrativo, conferiu inteira razão 
ao recurso que a Câmara Municipal teve oportunidade de interpor da sentença proferida pelo 
Tribunal Administrativo e Fiscal de Beja no processo acima identificado, ficando a aguardar o 
trânsito em julgado do Acórdão. ------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. -------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  
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Intervenções do executivo:  -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente entregou um mapa com os custos da FACAL/2024, referindo que já 
contém a maior parte das despesas mas ainda é provisório, apenas tem as rubricas mas não 
tem o descritivo completo. -------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião começou por referir que ainda não lhe foram 
entregues as contas referentes às comemorações dos 50 anos do 25 de abril que solicitou.  

Referiu também que na reunião que tiveram, com a presença da equipa de 
acompanhamento do PDM, apontaram-se algumas questões que estavam pendentes de 
diplomas do ordenamento do território que iriam sair e em setembro já haveria decisões. 
Há alguma evolução? ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira informou que foi lançado um concurso público, que 
está a decorrer para estudo do Ruído e da REN.  ---------------------------------------------------  

O Senhor Presidente esclareceu que as contas do 25 de abril foram entregues na reunião 
em que se fez substituir pela Dra. Andreia Guerreiro, mas irá mandar tirar copia e entregará de 
imediato ao Senhor Vereador. ---------------------------------------------------------------------------------  

Quanto ao PDM houve a necessidade de proceder a um concurso público, que está quase a 
terminar, porque a empresa contratada já tinha ultrapassado os valores da aquisição direta. --   

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que compreende a carta do ruído mas 
faz um pouco de confusão com a carta da REN e gostaria que explicassem o que está em 
causa? ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Questionou também como está a decorrer o processo da Escola Secundária. -----------  
Relativamente ao Summer End, a Câmara criou a figura de “Relações-Públicas” (R.P.), 

para a promoção do Festival e vender ingressos, quem define quem são? Quais as suas 
regalias? Esta iniciativa está devidamente publicitada e de acesso para todos? -------------  

O Senhor Presidente esclareceu que só se pode fazer alterações da REN através de um 
estudo feito por empresa especializada e com autorização do respetivo Ministério, mais 
acrescentou que existem muito poucas empresas com esta autorização. ----------------------------  

Quanto à Escola houve revisão do projeto e houve ajustes de valores do PRR. O Projeto foi 
aprovado já recebemos mais de 1 milhão, cerca de 30%. Estamos a preparar tudo com vista a 
contratar uma empresa especializada em concursos deste género, é um concurso 
internacional, e que custa cerca de 4 mil euros para fazer todo o processo. -------------------------  

Eventualmente este processo virá para aprovação da Câmara Municipal. ----------------------  
É um concurso internacional numa área específica, que nunca fizemos, não temos 

técnicos e o Gabinete Jurídico pode não saber e, contrata uma empresa especializada que 
faz todo o processo e no final entrega o Relatório à Câmara devidamente justificado.  ----  

Quanto ao Summer End foi criada a figura de “Relações-Públicas” (R.P.), que terá como 
missão a promoção do IX Festival da Juventude – “Summer End 2024”, na região (Alentejo 
e Algarve), bem como a venda de ingressos para o Festival. Poderão inscrever-se como 
R.P. os/as jovens entre os 18 anos e os 35 anos, devendo a inscrição ser feita 
presencialmente, nos Serviços de Cultura da Câmara Municipal, ou através de inscrição 
online, em cm-almodovar.pt.  --------------------------------------------------------------------------  

A seleção dos jovens para o exercício de funções de “Relações-Públicas” será efetuada 
por ordem de entrada da inscrição, até ao limite máximo de 20. -------------------------------  

O Município de Almodôvar assegura aos jovens selecionados como Relações-Públicas 
do Evento: O transporte para os locais onde irão promover o IX Festival da Juventude – 
“Summer End 2024”, ou o pagamento dos respetivos encargos, de acordo com a 
planificação efetuada pelos Serviços de Cultura da Câmara Municipal; O pagamento dos 
encargos com refeições (almoço, lanche, jantar), nos locais e condições a definir pelos 
Serviços de Cultura da Câmara Municipal. O pagamento das despesas inerentes a 
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eventuais entradas em recintos de espetáculos em outros Festivais (até ao limite de três 
entradas), desde que as ações de divulgação do Evento sejam devidamente autorizadas 
pela organização desses Festivais. O pagamento dos encargos previstos no ponto 
anterior apenas poderá será efetuado mediante autorização prévia do Presidente da 
Câmara Municipal ou do Vereador/a com competência delegada, para a realização 
daquela despesa.  -----------------------------------------------------------------------------------------  

Caso os jovens selecionados como Relações-Públicas sejam autorizados a vender 
ingressos para o IX Festival da Juventude – “Summer End 2024”, estes terão direito a 
receber uma comissão, a título de reembolso, nos seguintes termos: Por Cada Ingresso 
Diário vendido – 1,00 €; Por Cada Ingresso Geral vendido – 1,50 €”.  -------------------------  

Está tudo publicitado no site do Município e de acesso a todos. ----------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que nas férias os jovens têm por hábito 
frequentar o campo de jogos da Quinta do Monte Rei que se encontra encerrado. 
Questionou em que ponto da situação está a sua requalificação?  ------------------------------  

Mais acrescentou que como os jovens não podem frequentar este campo costumam 
saltar o muro e ir para o recinto da escola EB1. Poderão estes jovens frequentar este 
recinto enquanto se processa a requalificação do Monte Rei sem terem de pular o muro?  

Para quando está prevista o final da empreitada? ---------------------------------------------  

O Senhor Presidente esclareceu que o convite para o concurso da requalificação do Monte 
Rei acabou ontem. Foi feita uma abordagem informal a duas empresas em que um orçamento 
rondaria os 30 mil euros e o outro cerca de 24 mil euros. Será uma empreitada simplificada 
que comporta o desentupimento de tubos de drenagem, cimento novo, será colocado epóxi, 
redes novas, portas, marcação do campo e balizas novas. -----------------------------------------------  

A sua execução está prevista para iniciar brevemente e, pressupostamente estará finalizada 
em finais de setembro. ------------------------------------------------------------------------------------------   

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.2 - REALIZAÇÃO DE ATO PÚBLICO DE ABERTURA DE PROPOSTAS NO ÂMBITO 
DA HASTA PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DO LOTE N.º 4, LOCALIZADO NO 
LOTEAMENTO MUNICIPAL DE GOMES AIRES:  --------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o Processo e referiu que em cumprimento da 
deliberação da Câmara Municipal, tomada na reunião ordinária de 17 de julho de 2024, 
foram efetuados todos os procedimentos com vista à alienação de um lote, localizado no 
Loteamento Municipal de Gomes Aires, destinado a construção urbana – habitação 
unifamiliar, inscrito na matriz predial urbana da União de Freguesias de Santa Clara-a-
Nova e Gomes Aires sob o artigo 1352 e descrito na Conservatória de Registo Predial de 
Almodôvar sob o n.º 1003, cuja propriedade é do município, na modalidade de Hasta 
Pública - apresentação de proposta em carta fechada.--------------------------------------------  

Destacando-se, nomeadamente, a sua publicitação através do Edital n.º 154/2024, de 
24 de julho de 2024, onde é determinado que as propostas devem ser entregues até às 
15:00 horas do dia 9 de agosto de 2024.  ------------------------------------------------------------  

Após término do referido prazo e, consultados os competentes serviços, verificou-se 
que não deu entrada qualquer proposta relativa à hasta pública em apreço, dando-se 
deste modo, a referida hasta pública como deserta por falta de interessados na sua 
arrematação. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

1.3 - PEDIDO DE MARCAÇÃO DE UMA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL: ----------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Proposta 
n.º 130/2024, exarada a 19 de agosto de 2024, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através da qual se solicita a 
realização de uma sessão extraordinária da Assembleia Municipal, com a Ordem do Dia, 
constante nas Proposta supra referida. --------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a Proposta n.º 130/2024, do Senhor Presidente, e desta forma, 

solicitar a realização de uma sessão extraordinária da Assembleia Municipal, 
destinada à apreciação e deliberação dos assuntos nela descritos;  ----------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.4 - APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURA NO ÂMBITO DO AVISO DE 
CANDIDATURAS ALENTEJO 2030 – ALT2030-2024-18: INFRAESTRUTURAS DO 
ENSINO BÁSICO E/OU SECUNDÁRIO (IT):  -------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a mate ria e apresentou a informaça o n.º 21967, 
exarada em 13 de agosto de 2024, pela Te cnica Superior, Dr.ª Jamí lia Machado, cujo teor 
se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 “ASSUNTO: ALENTEJO 2030 - Aviso para apresentação de candidaturas - ALT2030-2024-18: 
INFRAESTRUTURAS DO ENSINO BÁSICO E/OU SECUNDÁRIO (IT) ---------------------------------------------  

Informação:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. No âmbito do PR ALENTEJO 2030, concretamente na Prioridade 5ª – Alentejo + Próximo, surge 

o Objetivo Específico - RSO5.1 – “Promover o desenvolvimento social, económico e ambiental 
integrado e inclusivo, a cultura, o património natural, o turismo sustentável e a segurança nas zonas 
urbanas”, que considera, no contexto da Tipologia de Ação “RSO5.1-01 – Intervenções Urbanas” o 
apoio a projetos que visem a requalificação da rede do ensino básico e/ou secundário.  ------------------  

2. Foi publicado o Aviso para a Apresentação de Candidaturas n.º ALT2030-2024-18: 
Infraestruturas do Ensino Básico e/ou Secundário no âmbito da estratégia da abordagem territorial 
ITI da CIMBAL.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. O período de apresentação de candidaturas inicia-se no dia útil seguinte à data de publicação 
do presente aviso e decorrerá em fases até ao dia 30 de junho de 2025. ---------------------------------------   

4. São elegíveis intervenções de requalificação da rede do ensino básico, passando pela remoção 
de materiais prejudiciais à saúde, pela utilização de materiais sustentáveis, pela melhoria do conforto 
térmico e redução de consumos energéticos/emissões e pela criação de condições que propiciem novas 
práticas de ensino e novos modos de aprendizagem, como laboratórios ou espaços de ciência viva.  ---  

5. Sem prejuízo dos requisitos aplicáveis aos beneficiários e aos projetos, previstos nos art.º 4.º, 
14.º, 15.º, 16.º e 19.º do Decreto-Lei n.º 20-A/2023, de 22 de março (Regulamento Geral, doravante 
designado por RG), na sua redação atual, e art.º. 7º, 8º e 9º e 57º (Seção V) da Portaria n.º.153-
A/2024/1, de 8 de maio, especificam-se as seguintes condições de acesso ao presente Aviso, à data da 
submissão da candidatura:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Demonstrar um grau de maturidade mínimo, tendo por referência a atividade com maior peso 
financeiro no investimento a candidatar, comprovado por: ------------------------------------------------------  

i. para empreitadas de obras públicas, apresentação de todas as peças do procedimento 
devidamente aprovadas, incluindo a apresentação do projeto de execução completo (peças escritas e 
desenhadas de arquitetura e engenharia, Termos de Responsabilidade devidamente assinados, nos 
termos da Portaria 701-H/2008, de 29 de julho, ou Portaria n.º 255/2023, de 7 de agosto, conforme 
aplicável, na sua redação atual, bem como lista de quantidades e preços unitários e ainda 
comprovativo de todos os licenciamentos e autorizações prévias aplicáveis), demonstrando que estão 
em condições de lançar o procedimento de concurso, nos termos do Código dos Contratos Públicos 
(CCP);  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

ii. para aquisição de bens e serviços, apresentação de todas as peças do procedimento devidamente 
aprovadas, incluindo a lista de quantidades e preços unitários e ainda comprovativo de todos os 
licenciamentos e autorizações prévias aplicáveis;  -----------------------------------------------------------------  

b) Evidenciar em caderno de encargos do procedimento o cumprimento da contratação segundo 
os princípios do green public procurement, ou, apenas para procedimentos já lançados à data da 



 

 

ATA N.º 16/2024 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 21.AGO.2024 

 

302 

 

submissão da candidatura, evidenciar a alínea c) seguinte; ------------------------------------------------------  
c) Para todos os procedimentos, demonstrar em Lista de Quantidades e Preços Unitários a 

incorporação de medidas de sustentabilidade ambiental na implementação da intervenção, em 
adequação à tipologia de intervenção, conforme exemplos indicados no Aviso;  ----------------------------  

d) No caso dos projetos de renovação de infraestruturas públicas para fins de eficiência energética 
ou em medidas de eficiência energética relativas a essas infraestruturas, com um prazo de vida útil 
previsto de, pelo menos, cinco anos, demonstrar que asseguram a resistência às alterações climáticas 
de acordo com o definido no Regulamento (EU) n.º.2021/1060 do Parlamento europeu e do Conselho, 
de 24 de junho, na sua atual redação, por via, simultaneamente, do respeito do princípio da 
“prioridade à eficiência energética” e da conformidade do nível de emissões de gases com efeito de 
estufa inerentes ao projeto com o objetivo de neutralidade climática em 2050, devendo ser alcançada, 
em média, pelo menos uma renovação de grau média, ou uma redução de, pelo menos, 30% das 
emissões diretas e indiretas de gases com efeito de estufa em comparação com as emissões ex ante; --  

d.1) Na renovação de infraestruturas públicas para fins de eficiência energética ou em medidas 
de eficiência energética relativas a essas infraestruturas, ser alcançada, em média, pelo menos uma 
renovação de grau médio, ou uma redução de, pelo menos, 30% das emissões diretas e indiretas de 
gases com efeito de estufa em comparação com as emissões ex ante;  -----------------------------------------  

d.2) Na construção de novas infraestruturas públicas energeticamente eficientes, corresponder a 
novos edifícios com uma procura de energia primária inferior em, pelo menos, 20% face ao requisito 
NZEB (nearly zero-energy building, national diretives).  ----------------------------------------------------------  

e) Na adoção de soluções TIC, serviços eletrónicos e aplicações no âmbito da administração 
pública, demonstrar que as iniciativas permitem reduções substanciais das emissões de gases com 
efeito de estufa comprovadas ao longo do ciclo de vida;  ----------------------------------------------------------  

f) Demonstrar dispor de fontes de financiamento para assegurar a realização da operação;  ------  
g) Demonstrar a sustentabilidade da operação após realização do investimento, designadamente, 

no caso de projetos em infraestruturas, evidenciar suficiência de recursos para cobrir os custos de 
exploração e de manutenção através da especificação do modelo de gestão e respetivas fontes de 
financiamento;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

h) Apresentar diagnóstico aprovado pelo município onde conste a necessidade de intervenção e o 
alinhamento com a política setorial corroborada pelo parecer setorial favorável da entidade setorial 
ou regional competente, conforme previsto no art.º. n.º.57º da Portaria n.º.153-A/2024/1, de 8 de 
maio. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

6. A duração máxima das operações não pode ultrapassar 36 meses -------------------------------------   
7. Condições de atribuição de financiamento da operação  --------------------------------------------------  
1. Apenas serão selecionadas operações que obtenham uma pontuação mínima de 3 valores, 

calculada com base no referencial de mérito descrito no ANEXO A.2. Grelha de Avaliação do Mérito do 
Projeto, publicado com o presente aviso.  -----------------------------------------------------------------------------  

2. Uma operação que envolva investimentos em infraestruturas, ou investimentos produtivos, e 
que seja objeto de uma das mudanças previstas nos art.º 65.º do Regulamento (EU) 2021/1060, de 24 
de junho (doravante designado por RDC), e art.º 15.º do RG, nas suas redações atuais, no prazo de 
cinco anos a contar do pagamento final ao beneficiário, restituirá os montantes pagos nos termos 
definidos nos referidos artigos.  -----------------------------------------------------------------------------------------  

8. Em conformidade com o art.º 20.º do RG, na sua redação atual, e art.º. 9 e art.º. 59º da Portaria 
n.º. 153-A/2024/1, de 8 de maio, determinam-se como elegíveis a financiamento, no âmbito do 
presente Aviso, os custos com:  ------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Aquisição de terrenos;  --------------------------------------------------------------------------------------------  
b) Aquisição de serviços de elaboração de projetos de arquitetura e engenharia diretamente 

ligados à operação;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
c) Trabalhos de construção civil e outros trabalhos de engenharia ("obra"); ---------------------------  
d) Revisão de Preços decorrente da legislação aplicável e do contrato de empreitada, que incida 

sobre o valor dos trabalhos efetivamente executados;  ------------------------------------------------------------  
e) Aquisição de serviços de fiscalização e coordenação de segurança em obra;  ------------------------  
f) A aquisição de equipamentos, sistemas de monitorização, informação, tecnológicos e software 

que se revelem indispensáveis às "Finalidades e Objetivos" descritos no presente aviso; ------------------   
g) Custos de transporte, montagem, aluguer e desmontagem de módulos pré-fabricados para 

criação de instalações provisórias, pelo tempo estritamente necessário;  -------------------------------------  
h) O Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) não recuperável que se aplique aos custos elegíveis 

apurados;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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i) Em operações cujo custo elegível financiado seja superior a 500.000,00€, é elegível a despesa 
com a realização de um vídeo, com uma duração não inferior a 1 minuto, para apresentação da 
operação, respetivos objetivos e resultados, com cedência de direitos de autor às entidades 
financiadoras. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

9. Regras ou limites específicos à elegibilidade de despesa (Quando aplicável)  ------------------------  
1. O período de elegibilidade das despesas para apoio está compreendido entre 1 de janeiro de 

2021 e 31 de dezembro de 2029. ----------------------------------------------------------------------------------------  
2. Para além das regras e limites à elegibilidade de despesa definidas nos art.º 64.º e 67.º do RDC, 

no art.º 20.º do RG, nas suas redações atuais, e art.º. 9º da Portaria n.º. 153-A/2024/1, de 8 de maio, 
estabelecem-se, no âmbito do presente Aviso, as seguintes restrições específicas:  --------------------------  

2.1. As ações têm de estar devidamente enquadradas nas estratégias de desenvolvimento 
territorial integrado, designadamente nos Planos de Ação dos Investimentos Territoriais Integrados 
(ITI CIM) da Comunidade Intermunicipal correspondente à NUTS III da área geográfica da 
intervenção;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.2. Apenas são elegíveis as candidaturas cujo custo total apurado seja igual ou superior a 
250.000,00€ e que cumpram os requisitos definidos no ponto “Condições específicas ou normas 
técnicas a observar pelo beneficiário ou operações”  ---------------------------------------------------------------  

2.3. Para efeitos de apuramento do custo total referido no número anterior apenas concorrem as 
despesas associadas às categorias de custos definidas no ponto “Custos elegíveis”.  ------------------------  

2.4 O apuramento do investimento elegível a cofinanciar terá em conta os custos-padrão definidos 
no Despacho relativo a “Custos-padrão máximos de referência para operações de investimento em 
infraestruturas e equipamentos escolares”, de 26 de janeiro de 2024, conforme Anexo B.5 ---------------   

2.5 No caso de a intervenção incluir aquisição de terrenos, a despesa elegível a cofinanciamento 
está limitada a 10% do total da despesa elegível da operação, desde que tenham sido previstas e se, 
cumulativamente, forem observadas as seguintes regras: --------------------------------------------------------   

a) Existir uma relação direta entre os terrenos e os objetivos da operação, só podendo ser 
utilizados em conformidade com os objetivos da operação em causa;  ----------------------------------------  

b) Ser apresentada uma declaração de um avaliador independente e acreditado ou de um 
organismo oficial devidamente autorizado para o efeito, que certifique que o custo não excede o valor 
de mercado, que o bem está em conformidade com a legislação nacional ou, que especifique os pontos 
que, não estando conformes, devem ser retificados pelo beneficiário final no âmbito da operação;  ----  

c) Ser comprovado pelo beneficiário que, nos sete anos precedentes, o custo do terreno não foi 
objeto de ajuda de subvenções nacionais ou comunitárias. -------------------------------------------------------  

2.6 – No caso de a intervenção incluir aquisição de serviços para elaboração de projetos de 
arquitetura e engenharia, a despesa elegível a cofinanciamento está limitada a 5% das despesas com 
construção civil.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.7 - No caso de a intervenção incluir aquisição de serviços de fiscalização e coordenação de 
segurança em obra, a despesa elegível a cofinanciamento está limitada a 3% das despesas com 
construção civil.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.8 - No caso de a obra incluir arranjos exteriores, os mesmos só serão elegíveis se localizados no 
interior do perímetro do equipamento de ensino.  ------------------------------------------------------------------  

10. A taxa de financiamento das operações elegíveis tem como limite máximo 85%.  -----------------  
Proposta de decisão  ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, considerando as especificidades da tipologia das intervenções elegíveis no âmbito 

deste Aviso, coloca-se à consideração superior a decisão de se elaborar e submeter candidatura.  -----  
Mais se informa que deve ser salvaguardado o necessário apoio técnico ao Grupo de Trabalho de 

Candidaturas, na análise dos requisitos, avaliação do cumprimento das obrigações e elaboração da 
documentação exigida, propondo para o efeito que se designe uma equipa constituída por técnicos 
dos serviços competentes.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

À consideração superior.” --------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o teor do documento a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------  
1.º - Aprovar a apresentação de candidatura, a formalizar no âmbito do Aviso de 

candidaturas ALENTEJO 2030 – ALT2030-2024-18: INFRAESTRUTURAS DO ENSINO BÁSICO E/OU 

SECUNDÁRIO (IT), nos termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 21967, 
prestada pelos serviços;  --------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que  seja constituída uma equipa composta por técnicos municipais dos serviços 
competentes, a designar pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, a qual deverá 
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prestar o necessário apoio técnico ao Grupo de Trabalho de candidaturas, no que 
concerne à análise dos requisitos, avaliação do cumprimento das obrigações e elaboração 
da documentação exigida; ------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. -------------------------------------  

1.5 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A MINUTA 
DE ACORDO SOBRE O TRATAMENTO E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS, NO 
ÂMBITO DO PROJETO RADAR SOCIAL, A CELEBRAR ENTRE O INSTITUTO DA 
SEGURANÇA SOCIAL, I.P., O INSTITUTO DE INFORMÁTICA, I.P., E O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR: --------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Informação n.º 20675, exarada em 29 
de julho de 2024, pelo Gabinete Jurídico, bem como a Minuta de Acordo de Tratamento e 
Proteção de dados a celebrar entre o Instituto da Segurança Social, I.P., o Instituto de 
Informática, I.P., e o Município de Almodôvar, que tem por objeto estabelecer os 
termos e as condições de acesso e utilização por parte dos serviços do Município do 
sistema de informação específico disponibilizado pelo Instituto da Segurança Social, 
I.P., através do Instituto de Informática, I.P., para a identificação de pessoas, famílias e 
grupos em situação de vulnerabilidade social e/ou risco de pobreza e exclusão social, 
denominado por RADAR SOCIAL, cujos teores aqui se dão como totalmente reproduzidos 
e ficam arquivados em pasta anexa ao livro de atas. ----------------------------------------------  

Sobre a matéria o Senhor Presidente explicou que por parte dos serviços do 
Município, isto é, da equipa do Radar Social, serão utilizados os dados do sistema de 
informação específico disponibilizado pela Segurança Social, para a identificação de 
pessoas, famílias e grupos em situação de vulnerabilidade social e/ou risco de pobreza e 
exclusão social e, este Acordo, tem como objeto estabelecer os termos e as condições de 
acesso desta utilização, no que respeita ao tratamento e proteção de dados.  ---------------  

Mais referiu que pediu ao Gabinete jurídico e à Proteção de dados que analisassem 
este Acordo e como tinha um prazo de resposta antes da reunião de Câmara assinou e 
vem para ratificar. ---------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se, por causa da proteção de 
dados, vêm os pedidos de apoio direcionados para a Câmara sem sabermos quem são? 
Qual o papel da Segurança Social? Em que termos vêm estes pedidos? -----------------------  

No Programa Radar Social como chegamos às pessoas? Nós detetamos e vamos ter 
com elas ou elas têm de vir até nós? ------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que este programa deveria ter uma 
parceria com a saúde. Atenta que há uma pessoa na Corte Zorrinho que precisa 
urgentemente deste programa. ------------------------------------------------------------------------  

Referiu igualmente que no sistema de saúde também não se usam nomes os processos 
são identificados com números. -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que podemos usar os dados mas não os podemos 
colocar em relatórios ou documentos públicos, para esses documentos usamos um 
número. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara Municipal ratificou o Despacho do Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, e, desta forma, no uso da sua competência prevista na alínea r) do 
n.º 1 do Artigo 33.º, do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual, por unanimidade, deliberou: ---------------  

1.º - Aprovar o clausulado da Minuta de Acordo que terá por objeto estabelecer os 
termos e as condições de acesso e utilização por parte dos serviços do Município do 
sistema de informação específico disponibilizado pelo Instituto da Segurança Social, 
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I.P., através do Instituto de Informática, I.P., para a identificação de pessoas, famílias e 
grupos em situação de vulnerabilidade social e/ou risco de pobreza e exclusão social, 
denominado por RADAR SOCIAL; -------------------------------------------------------------------------  

2.º - Conferir os poderes necessários ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, ou 
Vereador/a com competência delegada, tendo em vista a outorga do Acordo em apreço;  

3º - Aprovar que a presente deliberação seja comunicada ao Instituto da Segurança 
Social, I.P., para posterior agendamento da data para a respetiva outorga; -----------------  

 4.º - Aprovar que seja dado conhecimento do teor da Informação n.º 20675, bem 
como da minuta de presente Acordo, quer aos trabalhadores que irão fazer parte da 
equipa do RADAR SOCIAL, que ao Serviço de Informática e de Telecomunicações, de 
forma a assegurar o cumprimento das obrigações que o Município irá assumir por força 
da outorga do Acordo aqui em apreço, em especial, no que respeita à segurança 
informática dos dados; ----------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, que este Acordo seja ainda devidamente acompanhado pelo 
Encarregado de Proteção de Dados do Município;  ------------------------------------------------  

6.º - Aprovar nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------- 

1.6 – MINUTA DE CONTRATO DE COMODATO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO 
DE ALMODÔVAR E A GUARDA NACIONAL REPUBLICANA DE ALMODÔVAR:  -----------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a informaça o n.º 22447, 
exarada em 20 de agosto de 2024, pelo Gabinete Jurí dico, bem como a Minuta do Contrato 
de Comodato a celebrar entre o Município de Almodôvar e a Guarda Nacional 
Republicana, que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta 
anexa ao livro de atas, e que tem como objeto a cedência de edifício, identificado na 
Cláusula Primeira do Contrato de Comodato em apreço, para instalação do Destacamento 
e Posto Territorial de Almodôvar, do Comando Territorial de Beja. ---------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, no uso da sua competência prevista na alínea r) do 
n.º 1 do Artigo 33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, por unanimidade, 
deliberou: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar as cláusulas constantes na minuta de Contrato de Comodato a celebrar 
com a Guarda Nacional Republicana;-----------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a celebração do Contrato de Comodato com a Guarda Nacional 
Republicana, nos termos apresentados em reunião de Câmara; --------------------------------  

3.º - Conferir os poderes necessários ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, ou 
Vereador/a com competência delegada, tendo em vista a outorga do Contrato de 
Comodato em apreço; -----------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta;  -----------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   ----------------------------------------------  

1.7 – MINUTA DE PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR E O CLUBE DESPORTIVO DE ALMODÔVAR NO ÂMBITO DA CEDÊNCIA 
DE QUARTOS NA RESIDÊNCIA DE ESTUDANTES PARA ALGUNS JOGADORES E 
TREINADOR, SENIORES:  ------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 141/2024, exarada em 
21 de agosto de 2024, pelo Gabinete Jurídico, bem como a Minuta do Protocolo a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e o Clube Desportivo de Almodôvar, que tem por objeto 
estabelecer os termos e condições em que o Município procede à cedência, ao Clube 
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Desportivo de Almodôvar, a título temporário, da utilização das seguintes instalações da 
Residência de Estudantes, sita na Rua do Parque Infantil, s/n, em Almodôvar: -------------- 

a) Uma camarata para 6 (seis) jogadores maiores de idade afetos ao Clube Desportivo 
de Almodôvar; b) Um quarto para o responsável do escalão (treinador da equipa do Clube 
Desportivo de Almodôvar).  ----------------------------------------------------------------------------  

Não é permitida a utilização das instalações cedidas por terceiros que não sejam os 
referidos no número anterior.  ------------------------------------------------------------------------  

Fica expressamente vedado o usufruto de cozinha ou qualquer outro espaço comum 
existente na Residência de Estudantes, exceto casas de banho.  --------------------------------  

Após a devida ponderação e discussão pormenorizada desta matéria, o Senhor 
Presidente propôs que o Executivo aprove o aditamento de mais uma cláusula ao 
Protocolo, com o seguinte teor: “1 - A gestão do Protocolo será assegurada por um 
representante nomeado por cada uma das instituições, os quais terão como missão ser o 
interlocutor privilegiado para as relações entre as mesmas. ------------------------------------  

2- O representante do Município será a Chefe da Divisão de Intervenção Social, 
Cultura, Desporto e Juventude, a qual terá como missão realizar visitas periódicas às 
instalações cedidas, bem como designar um trabalhador dos serviços municipais que 
auxilie nessa tarefa. --------------------------------------------------------------------------------------  

3 - Um representante do Clube Desportivo a designar por eles previamente à 
assinatura do Protocolo.” -------------------------------------------------------------------------------   

Que seja igualmente aprovada a introdução imediata desta nova cláusula “Gestão 
do Protocolo”, no Protocolo em apreço, e que aqui se dá como totalmente reproduzida. 

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar as cláusulas constantes na minuta de Protocolo a celebrar com o Clube 

Desportivo de Almodôvar, devendo as mesmas conter a nova cláusula introduzida pelo 
Executivo e que aqui se dá como totalmente reproduzida; --------------------------------------  

2.º - Aprovar a celebração do Protocolo entre o Município de Almodôvar e o Clube 
Desportivo de Almodôvar, que tem por objeto estabelecer os termos e condições da 
Cedência de instalações da Residência de Estudantes ao Clube Desportivo de Almodôvar; 

3.º - Aprovar os encargos financeiros inerentes à prossecução do fim do Protocolo 
em referência;---------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Conferir os poderes necessários ao Senhor Presidente da Câmara Municipal ou 
vereador/a com competência delegada, para outorgar o presente Protocolo em nome do 
Município de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Que seja dado conhecimento à Dirigente Municipal desta sua nova função, 
cabendo-lhe a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais 
inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que recaiu sobre a 
matéria.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação o, a presente deliberação em minuta. ----------------------------------  

1.8 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA FORMULADO PELA FÁBRICA 
DA IGREJA PAROQUIAL DA GRAÇA DOS PADRÕES PARA PINTURA EXTERIOR E 
TRATAMENTO DA COBERTURA DA IGREJA DA SEMBLANA:  -------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido formulado pela Fábrica da 
Igreja Paroquial da Graça de Padrões para envernizamento dos bancos, pintura da igreja 
incluindo tratamento da cobertura, nos termos e com os fundamentos da informação 
apresentada pelos serviços. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Mais referiu o Senhor Presidente que foram apresentados dois orçamentos e, propõe que 
o executivo aprove do pagamento de 50% do orçamento com menor valor, sendo que a 
Somincor irá comparticipar os outros 50%. ---------------------------------------------------------------- 



 

 

ATA N.º 16/2024 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 21.AGO.2024 

 

307 

 

Submetido o assunto à votação, a Câmara por unanimidade, deliberou: ---------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, 

no montante de € 4.366,50 (quatro mil trezentos e sessenta e seis euros e cinquenta 
cêntimos) que corresponde a 50% do orçamento apresentado com o valor mais baixo, a 
transferir para esta a Fábrica da Igreja Paroquial da Graça dos Padrões, em cujo objetivo 
consiste em apoiar o envernizamento dos bancos, pintura da igreja incluindo tratamento 
da cobertura; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Aprovar os encargos financeiros emergentes da atribuição da presente 
comparticipação financeira;--------------------------------------------------------------------------- - 

3º - Aprovar que o teor da presente deliberação seja igualmente comunicado à 
Somincor, para conhecimento e devidos efeitos; --------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.9 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA FORMULADO PELA 
ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE APOIO À MÃE SOLTEIRA – A.P.A.M.S. COM VISTA A 
APOIAR ALMODOVARENSE QUE SOFREU UM GRAVE ACIDENTE QUE O DEIXOU 
PARAPLÉGICO:  ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Portuguesa de Apoio à Mãe Solteira – A.P.A.M.S., acompanhado da Proposta n.º 139/2024, 
exarada em 19 de agosto, que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui 
como totalmente reproduzidos, através do qual solicita ajuda para que um 
Almodovarense que sofreu um grave acidente que o deixou paraplégico, possa realizar 
um tratamento intensivo mensal parcial na clínica NeuroPerformance, cujo custo é de 
cerca de €3.600,00, sendo que este tratamento pode aproximá-lo ainda mais de 
recuperar a independência e a autonomia que perdeu. ------------------------------------------  

Face ao exposto propõe que seja atribuída uma comparticipação financeira no valor 
de €1.800,00, que corresponderá a um mês de tratamento. -------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €1.800,00 (mil e oitocentos euros), correspondente a um mês de 
tratamento, a transferir para Associação Portuguesa de Apoio à Mãe Solteira – A.P.A.M.S., 
destinada a fazer face a despesas inerentes à realização de um tratamento intensivo na 
clinica NeuroPerformance, do Almodovarense em referência; ----------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 46410; ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.10 – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 
CULTURAL E DESPORTIVA DE SANTA CLARA-A-NOVA, COM VISTA A APOIAR AS 
TRADICIONAIS “FESTAS DE VERÃO” DE SANTA CLARA-A-NOVA:  --------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova, acompanhado da Proposta n.º 131/2024, 
exarada em 19 de agosto, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui 
como totalmente reproduzida, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, a título extraordinário, no montante de €250,00, com vista a 
apoiar algumas despesas inerentes à realização da “festa de Verão”, que teve lugar entre 
os dias 09 e 12 de agosto de 2024. --------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
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1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título 
extraordinário, no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para 
a Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova, destinada a fazer face a 
algumas despesas inerentes à realização da tradicional “festa de Verão” promovidas 
naquela localidade; --------------------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e cabimento n.º 46410;  -------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -------------------------------------  

1.11 – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 
JUVENTUDE DESPORTIVA ROSAIRENSE, COM VISTA A APOIAR AS TRADICIONAIS 
“FESTAS DE VERÃO”: ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Juventude Desportiva Rosairense, acompanhado da Proposta n.º 134/2024, exarada em 
19 de agosto, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a 
título extraordinário, no montante de €250,00, com vista a apoiar algumas despesas 
inerentes à realização da “festa de Verão”, que decorreu entre os dias 2 e 4 de agosto de 
2024. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título 

extraordinário, no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para 
a Associação Juventude Desportiva Rosairense, destinada a fazer face a algumas despesas 
inerentes à realização da tradicional “festa de Verão”, que essa Associação promoveu 
entre os dias 2 e 4 de agosto de 2024, no Rosário; ------------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e cabimento n.º 46404;  -------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -------------------------------------  

1.12 – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELO CLUBE DE 
CAÇADORES DE GOMES AIRES, COM VISTA A APOIAR AS OBRAS DE MELHORIA NA 
SUA SEDE:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pelo Clube de 
Caçadores de Gomes Aires, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui 
como totalmente reproduzido, através do qual solicitam apoio financeiro para fazer face 
às despesas inerentes às obras de melhoria efetuadas pelo Clube na sua sede. -------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou como é que se justifica este apoio 
porque se trata de uma Associação privada (Clube). ----------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge questionou se este Clube de Caçadores está 
legalmente constituído? ---------------------------------------------------------------------------------  

A Ca mara Municipal, sob Proposta do Senhor Presidente, deliberou, por unanimidade, 
retirar da ordem de trabalhos a mate ria em refere ncia, devendo o Técnico Superior 
responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas 
entidades legalmente existentes no concelho, informar se a Associação em causa se 
encontra legalmente constituída e entregou no Município os competentes documentos. 
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1.13 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA FORMULADO PELA 
ASSOCIAÇÃO “AMIGOS DO ROSÁRIO" PARA AQUISIÇÃO DE VESTUÁRIO PARA O 
GRUPO CORAL: ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pelo Grupo Coral 
“Amigos do Rosário”, acompanhado da Proposta n.º 135/2024, exarada em 19 de agosto, 
que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a 
título extraordinário, no montante de €1.199,00, destinada às despesas inerentes à 
aquisição de vestuário para os elementos do Grupo Coral, designadamente, coletes, 
boinas e camisas. -----------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título 

extraordinário, no montante de €1.199,00 (mil, cento e noventa e nove euros), a 
transferir para Grupo Coral “Amigos do Rosário”, destinada a fazer face às despesas 
associadas à aquisição de vestuário para os elementos do Grupo Coral em referência;  ---  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e cabimento n.º 46401;  -------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -------------------------------------  

1.14 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA E APOIO LOGÍSTICO 
FORMULADO PELO GRUPO RECREATIVO DO DOGUENO PARA A FESTA DE VERÃO: -  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pelo Grupo 
Recreativo do Dogueno, acompanhado da Proposta n.º 132/2024, exarada em 19 de 
agosto, que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a 
título extraordinário, no montante de €250,00, bem como apoio logístico de vária ordem, 
nomeadamente, WC’s, quadro elétrico, palco, destinada a fazer face a algumas despesas 
inerentes à realização da tradicional “festa de Verão”, que essa Associação promoverá nos 
dias 30 e 31 de agosto de 2024, em Dogueno. ------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título 

extraordinário, no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para 
o Grupo Recreativo do Dogueno, destinada a fazer face a algumas despesas inerentes à 
realização da tradicional “festa de Verão”, que essa Associação irá promover nos dias 30 
e 31 de agosto de 2024, em Dogueno; ----------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e cabimento n.º 46407;  -------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 
desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
respetivos trâmites serem previamente acordados com o Chefe de Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos, Gestão Territorial, Eng.º Pedro Samarra; ------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -------------------------------------  

1.15 - MINUTA DE PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR E O ATLETA INDIVIDUAL DE ALMODÔVAR, PARA ATRIBUIÇÃO DE 
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DESTINADA A SUPORTAR AS DESPESAS COM A 
PARTICIPAÇÃO NO CAMPEONATO DO MUNDO DE TIRO: ------------------------------------  
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O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a minuta do 
Protocolo, bem como a Informação n.º 22377, exarada em 20 de agosto de 2024, que aqui 
se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao livro de atas, 
PROPONDO a atribuição de comparticipação financeira, no montante de €300,00, a transferir 
para o atleta individual com o processo n.º 2024/850.10.002.01/44, destinada a 
satisfazer as despesas inerentes à sua participação nas provas do Campeonato do Mundo 
de Tiro, conforme calendarização apresentada pelo requerente. -------------------------------   

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, no uso da competência constante do 
Artigo 33.º n.º 1 alínea u) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação e do Artigo 14.º do Regulamento 
de Atribuição de Apoios às Associações Culturais, Artísticas, Recreativas, Humanitárias e 
de Solidariedade Social do Concelho de Almodôvar, por unanimidade, deliberou:  --------  

1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de 
€300,00, a transferir para o atleta individual com o processo n.º 
2024/850.10.002.01/44, devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de 
acordo com o determinado e após assinado o respetivo Protocolo;  ----------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas constantes da Minuta de Protocolo a celebrar entre 
Município de Almodôvar e atleta individual com processo n.º 2024/850.10.002.01/44, 
que tem como objeto apoiar as despesas inerentes à participação nas provas do 
Campeonato do Mundo de Tiro;  ----------------------------------------------------------------------  

3.º - Conferir poderes à Senhora Vice-Presidente, para outorgar o protocolo em 
nome do Município de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 89766;  ---------------------------------------------------------------------------  

5.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente matéria;  -------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.16 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA, FORMULADA PELO MOTO 
CLUBE, COM VISTA A APOIAR O 19.º ENCONTRO DE CICLOMOTORES ANTIGOS VILA 
DE ALMODÔVAR, BEM COMO APOIO LOGÍSTICO: ----------------------------------------------   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pelo Moto Clube de 
Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 133/2024, de 19 de agosto, que fazem parte 
integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos, através do 
qual solicitam uma comparticipação financeira, bem como apoio logístico de vária ordem, 
autorização para ocupação de espaço público - Jardim dos Bombeiros, utilização do 
Gimnodesportivo Municipal e cedência das instalações da Escola Secundária, 
designadamente, Cozinha, Polivalente e Casas de Banho, com vista à realização do 19.º 
Encontro de Ciclomotores Antigos Vila de Almodôvar, a realizar dia 1 de setembro de 
2024. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre esta matéria o Senhor Presidente esclareceu que todos os trâmites relativos ao 
apoio logístico solicitado e cedência dos espaços, deverão ser previamente acordados 
com o Chefe da Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial, Eng. Pedro 
Samarra e com a Chefe da Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e 
Juventude, Dra. Paula Espírito Santo e que a limpeza dos espaços cedidos será da inteira 
responsabilidade dos requerentes. -------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização do evento; ----  
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2.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 
€250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para o Moto Clube de Almodôvar, 
destinada a fazer face a despesas inerentes ao evento, nos termos e com os fundamentos 
constantes no processo; ----------------------------------------------------------------------------------   

3.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 46412; ----------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 
desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
respetivos trâmites serem previamente acordados com as referidas chefias municipais;-  

5.º - Autorizar a ocupação do espaço público - Jardim dos Bombeiros e utilização 
do Gimnodesportivo Municipal, para a realização do evento; --------------------------------  

6.º - Autorizar a cedência do polivalente, cozinha e casas de banho da Escola 
Secundária, nos dias 31 de agosto e 1 de setembro, para realização do evento; ------------  

7.º - Aprovar, nos termos do artigo 5.º, n.º 7 do Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, a isenção do pagamento das Taxas 
devidas ao Município, pela ocupação do espaço público e pela ocupação da Escola 
Secundária, devendo os serviços competentes assegurar essa mesma isenção;  ------------  

8.º - Que seja comunicado aos requerentes que ficam estes responsáveis pela 
solicitação das licenças devidas no âmbito do evento, que sejam cumpridas todas as 
regras básicas de higiene e segurança e todos os condicionalismos previstos nos 
Regulamentos adstritos à atividade requerida, bem como da limpeza do espaço cedido; -  

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.17 - PEDIDO DE APOIO LOGÍSTICO FORMULADO PELO GRUPO CORAL “FLORES 
DO CAMPO” COM VISTA À COMEMORAÇÃO DO SEU ANIVERSÁRIO: ----------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pelo Grupo Coral 
“Flores do Campo”, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como 
totalmente reproduzido, através do qual solicitam apoio logístico de vária ordem, 
nomeadamente, um palco e autorização para ocupação de espaço público - Jardim dos 
Bombeiros, com vista à comemoração do seu aniversário, que terá lugar no dia 7 de 
setembro de 2024. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre esta matéria o Senhor Presidente esclareceu ainda, que todos os trâmites 
relativos ao apoio logístico solicitado deverão ser previamente acordados com o Chefe da 
Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial, Eng. Pedro Samarra e que a 
limpeza do espaço cedido será da inteira responsabilidade dos requerentes. ---------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização da festa; ------  
2.º - Autorizar a ocupação do espaço público, Jardim dos Bombeiros, para a 

realização do evento; ------------------------------------------------------------------------------------  
3.º - Aprovar, nos termos do artigo 5.º, n.º 7 do Regulamento de Liquidação e 

Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, a isenção do pagamento das Taxas 
devidas ao Município, pela ocupação do espaço público; --------------------------------------  

4.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 
desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
respetivos trâmites serem previamente acordados com o Chefe de Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos e Gestão Territorial, Eng.º Pedro Samarra; -----------------------------------  

5.º - Que seja comunicado aos requerentes que ficam os mesmos responsáveis pela 
solicitação das licenças devidas no âmbito do evento, que sejam cumpridas todas as 
regras básicas de higiene e segurança e todos os condicionalismos previstos nos 
Regulamentos adstritos à atividade requerida, bem como da limpeza do espaço cedido; -  
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6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.18 - PEDIDO DE UTILIZAÇÃO DE ESPAÇO PÚBLICO, COZINHA DA ESCOLA E 
APOIO LOGÍSTICO FORMULADO PELO PARTIDO SOCIALISTA PARA REALIZAÇÃO DE 
UM MEGA PIQUENIQUE A TER LUGAR DIA 8 DE SETEMBRO DE 2024: -------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, a Senhora Vice-
Presidente, nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
comunicou o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em 
apreço, por força do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-
se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no 
n.º 2 do artigo 72º do referido Código. ---------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pelo 
Partido Socialista, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como 
totalmente reproduzido, através do qual solicita apoio logístico de vária ordem, utilização 
do Pavilhão Gimnodesportivo Municipal, autorização para ocupação de espaço público, 
Jardim dos Bombeiros e cedência das instalações da Escola Secundária, designadamente, 
a Cozinha, com vista à realização de um Mega Piquenique a ter lugar no dia 8 de setembro 
de 2024, a partir das 17:00 horas. --------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização do evento; ----  
2.º - Autorizar a ocupação do espaço público denominado “Jardim dos Bombeiros” 

e a utilização do Pavilhão Gimnodesportivo Municipal, para a realização do evento, 
nos termos formulados no pedido; -------------------------------------------------------------------  

3.º - Autorizar a cedência da cozinha da Escola Secundária, no dia 8 de setembro; 
4.º - Aprovar, nos termos do artigo 5.º, n.º 7 do Regulamento de Liquidação e 

Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, a isenção do pagamento das Taxas 
devidas ao Município, pela ocupação do espaço público, bem como pela ocupação da 
Escola Secundária, devendo os serviços competentes assegurar essas mesmas isenções;  

5.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 
desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
respetivos trâmites serem previamente acordados com o Chefe de Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos e Gestão Territorial, Eng.º Pedro Samarra; -----------------------------------  

6.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes da cedência da Escola, 
nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os respetivos trâmites 
serem previamente acordados com a Chefe da Divisão de Intervenção Social, Educação, 
Cultura, Desporto e Juventude, Dra. Paula Espírito Santo; ---------------------------------------  

7.º - Que seja comunicado aos requerentes que ficam os mesmos responsáveis pela 
solicitação das licenças devidas no âmbito do evento, devendo igualmente ser cumpridas 
todas as regras básicas de higiene e segurança e todos os condicionalismos previstos nos 
Regulamentos adstritos à atividade requerida, bem como da limpeza do espaço cedido; -  

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.19 - COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO: -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Proposta n.º 
137/2024, exarada em 19 de agosto de 2024, que aqui se dá como totalmente reproduzida e 
fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, PROPONDO a atribuição de 
comparticipação financeira à seguinte entidade legalmente existente no concelho, destinada a 
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apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, 
recreativa ou outra:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Entidades Valor 
Prazo de Amortização 

da Comparticipação 
Cabimento/ 

Compromisso 

Associação Juventude Desportiva 
Rosairense 

€950,00 1 Tranche Compromisso n.º 89782 

Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração do 
competente Protocolo, com a entidade em causa e para o ano de 2024.  -----------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------  
1.º - Aprovar a atribuição da comparticipação financeira descrita na Proposta n.º 

137/2024, devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o 
determinado e após assinado o respetivo Protocolo;  ----------------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo 
Jacob) promova a elaboração do competente Protocolo, com a entidade em apreço e para o ano 
de 2024;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.20 – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO SOBRE VISITA TÉCNICA REALIZADA AO 
CENTRO CULTURAL DO MONTE DAS FIGUEIRAS.  ---------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou o processo e explicou que conjuntamente 
com a Direção do Cetro Cultural, o Tesoureiro da União de Freguesias de Santa Clara-a-
Nova e Gomes Aires e o Chefe da DOSUGT, fizeram uma visita às instalações do Centro 
Cultural do Monte das Figueiras, que teve por objeto aferir as condições do imóvel bem 
como dos bens materiais ai existentes uma vez que iriam entregar as chaves e dissolver 
a Associação.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Explicou que esta Associação não conseguiu renovar os seus corpos dirigentes, não 
conseguiram encontrar pessoas jovens disponíveis para assumir esta responsabilidade e 
dar continuidade a esta associação, sendo que os atuais já não o conseguem fazer. --------  

Esta visita permitiu aferir todo o legado deste Centro Cultural, que demonstra um 
trabalho incansável e aprimorado pelo qual teve oportunidade de congratular esta 
Direção. A escola está impecável, funcional, tratada tanto exterior como interiormente, as 
árvores de fruto estão bem cuidadas e deixa-lhe muita mágoa o abandono deste edificado 
e do seu legado, embora compreenda, devido à área geográfica onde se encontra e à sua 
densidade populacional. --------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu que lhe foi comunicado que irá haver a descontinuidade deste Centro 
Cultural, por não ser possível a renovação e, que as verbas que possuíam em tesouraria 
iriam ser doadas. Dividiram a verba por três associações, Bombeiros Voluntários de 
Almodôvar, CERCICOA e por sua sugestão à Liga Portuguesa Contra o Cancro. Esta verba 
estava repartida por duas instituições bancárias, sendo que um dos valores de 3.000,00 
euros numa agência bancária foi dividido entre os Bombeiros e a CERCICOA e o outro 
valor de 1.400 euros que estava noutra agência bancária foi para a Liga Portuguesa 
Contra o Cancro.  -----------------------------------------------------------------------------------------  

Quer deixar aqui o seu agradecimento a toda a Direção pelo trabalho meritório 
desenvolvido, pela manutenção do edificado e o seu recheio, que é sem dúvida um 
exemplo a seguir. Tem um conjunto de arcas a funcionar, 2 cozinhas, uma interna e outra 
externa, palco, bar, louças, mobiliário tudo muito limpo e arranjado. -------------------------  
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Mais referiu a Senhora Vice-Presidente que existe a intenção de pessoas fora do 
concelho em ficar com este Centro para fazer um clube de caçadores de zona turística. 
Não é uma intenção formalizada, no entanto, será sempre dada preferência a pessoas do 
nosso concelho que queiram utilizar e dinamizar este espaço. ---------------------------------  

Mais uma vez fica o agradecimento a esta Direção pela sua dedicação. -------------------  

O Senhor Presidente referiu que atendendo à sua localização geográfica e à sua 
densidade populacional se poderia pensar na sua eventual alienação. ------------------------  

Há que tomar decisões sobre estas escolas e Centros Culturais que existem no nosso 
concelho e estão inativos, ou têm uma atividade muito esporadicamente e conduzem a 
um custo de manutenção considerável. Pensar em vender ou reabilitar como habitação 
para alugar, sendo que existem bastantes estrangeiros interessados neste tipo de 
edificado, principalmente as Escolas.  ----------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge considerou que optar pelo aluguer seria uma 
fonte de receita que poderia reverter a favor da Junta de Freguesia. --------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que existe necessidade de tomar 
decisões rápidas, no caso concreto, se não houver uma decisão rápida pode-se correr o 
risco de ser vandalizada.  -------------------------------------------------------------------------------  

Referiu que esta Associação fez um trabalho muito interessante ao longo dos anos e 
até nem foi das associações que mais apoios pediu à Câmara, evidenciaram-se bastante 
pela sua autonomia.--------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS:  ---------------------------------------------------  

2.1 – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DE 
AVALIAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS COMPETÊNCIAS DELEGADAS NAS FREGUESIAS 
NO ÂMBITO DOS AUTOS DE TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS E RECURSOS – 
ANO DE 2023;  -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do Relatório Anual de Avaliação de 
cumprimento das competências delegadas nas Freguesias no âmbito dos autos de 
transferência de competência e recursos – Ano de 2023.  ----------------------------------------------  

Referiu o Senhor Presidente que no âmbito destes Autos, compete à Câmara Municipal 
elaborar um Relatório anual de análise com fundamento nas informações disponibilizadas 
pelos serviços municipais e pelas Juntas de Freguesia tendo em vista a avaliação do 
cumprimento do Autos de transferência e, se necessário, a determinação da correção de 
eventuais desconformidades detetadas.---------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal tomou o devido conhecimento do Relatório Anual de Avaliação 
de Cumprimento das Competências Delegadas no âmbito dos Autos de Transferência de 
Competências e Recursos, referentes ao ano de 2023. --------------------------------------------  

2.2 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A 
AUTORIZAÇÃO DO PAGAMENTO FORA DE PRAZO À JUNTA DE FREGUESIA DO 
ROSÁRIO NO ÂMBITO DA "IV FEIRA DE ENCHIDOS E TRADIÇÕES": -----------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a informação 
n.º 18703, exarada a 08 de julho de 2024, que aqui se dá como totalmente reproduzidas 
e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas. --------------------------------------------------  

Prosseguindo referiu, designadamente, que através da Proposta n.º 23/2024, de 06 
de fevereiro, aprovada pelos Órgãos executivo e deliberativo, o Município de Almodôvar 
estabeleceu os termos e condições em que apoia a promoção e organização de 
Feira/Evento temático promovido por cada Freguesia, para o ano de 2024.  ----------------  
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Através de correio eletrónico, datado de 08 de julho de 2024, a Junta de Freguesia do 
Rosário, remeteu para o Gabinete de Apoio às Freguesias, cópia das faturas referentes ao 
evento temático IV Feira dos Enchidos e Tradições para apoio no âmbito da organização 
e promoção de feiras/eventos temáticos.  -----------------------------------------------------------  

O prazo para entrega dos documentos comprovativos que titulam a respetiva despesa, 
em nome da Junta de Freguesia, efetuada nos termos previstos para a contratação 
pública, e que se reportem exclusivamente à respetiva Feira/Evento Temático, este 
encontra-se fixado na “janela temporal” entre 02 de maio e 02 de julho. ---------------------   

Assim, conforme é possível aferir, a Junta de Freguesia do Rosário remeteu os 
respetivos documentos a 08 de julho de 2024, ou seja, fora do prazo estabelecido para o 
efeito, pelo que consideram que não se encontram reunidas condições para a aceitação 
dos referidos documentos comprovativos de despesa. -------------------------------------------  

Não obstante o facto de entrega extemporânea dos documentos comprovativos de 
despesas, procedeu-se à análise dos mesmos, tendo-se verificado que nem todos têm 
enquadramento como encargos elegíveis de comparticipação. ---------------------------------  

Considerando o total das faturas entregues e com enquadramento passível de 
comparticipação (12.494,49 €), verifica-se que o apoio financeiro a facultar à Junta de 
Freguesia do Rosário terá o valor de 9.370,87 € (75% do valor constante, com limite de 
10.000,00 €). ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao supra exposto, propõe que o executivo delibere ratificar o seu despacho e, 
desta forma, aprove a aceitação da entrega extemporânea dos documentos 
comprovativos que titulam a respetiva despesa, bem como a atribuição de um apoio 
financeiro à Junta de Freguesia do Rosário no valor de 9.370,87 €, no âmbito da promoção 
e organização da IV Feira dos Enchidos e Tradições, enquadrado na Proposta n.º 
23/2024, de 06 de fevereiro, devidamente aprovada pelos Órgãos Municipais.  ------------  

Apreciada a matéria, a Câmara Municipal ratificou o Despacho do Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, e, desta forma, por unanimidade, deliberou: ------------------------  

1.º - Aceitar da entrega extemporânea dos documentos comprovativos que titulam 
a respetiva despesa; -------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a atribuição de um apoio financeiro à Junta de Freguesia do Rosário 
no valor de 9.370,87€ no âmbito da promoção e organização da IV Feira dos Enchidos 
e Tradições, enquadrado na Proposta n.º 23/2024, de 06 de fevereiro, devidamente 
aprovada pelos Órgãos Municipais; ------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -------------------------------------------  

3 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  

3.1 – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO SOBRE RECURSO APRESENTADO NO 
ÂMBITO DA ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS DE ESTUDO PARA O ANO LETIVO 2023/2024:  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo de um email exarado pelo 
requerente com processo 2023/650.10.100/582 através do qual reporta ao Senhor 
Presidente e Vereadores, a ausência de resposta relativa ao recurso que dirigiu à Câmara 
Municipal da decisão do júri do concurso de atribuição de Bolsas de Estudo para o ano 
letivo de 2023/2024. ------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu o Senhor Presidente que este recurso foi objeto de indeferimento na 
reunião de Câmara de 15 de maio de 2024 e elaborado um ofício de resposta que, por 
lapso, apenas foi enviado em 31 de julho de 2024. ------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião reportando-se à reunião onde este recurso 
foi indeferido, recordou que houve um outro processo, também indeferido, mas sobre o 
qual foi dito que haveria outras formas de apoio à requerente e o Senhor Presidente ficou 
de solicitar aos competentes serviços que comunicasse o facto à requerente. ---------------   
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Pelo que lhe foi reportado esta comunicação nunca chegou à requerente, os munícipes 
por vezes desconhecem que podem solicitar outros apoios e não o fazem, por isso era 
importante que a Câmara informasse. ---------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que o Gabinete de Ação Social informou a 
requerente que poderia pedir apoio de outra forma, designadamente através do FES mas 
a requerente não o quis fazer. -------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal tomou o devido conhecimento. -------------------------------------  

4 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

4.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

4.1.1 – APROVAÇÃO DA ATA N.º 14/2024, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 17 DE JULHO DE 2024:  ---------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para 
os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, foi submetida a apreciação e votação.  ---------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 14/2024, 
de 17 de julho, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ---------------------  

4.1.2 – PROPOSTA DE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCEDIMENTO 
CONCURSAL COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO 
PÚBLICO POR TEMPO INDETERMINADO, TENDO EM VISTA O PREENCHIMENTO DE 
UM POSTO DE TRABALHO NA CARREIRA E CATEGORIA DE ASSISTENTE 
OPERACIONAL (ÁREA DE RECOLHA DE RESÍDUOS - PESEIRA): ----------------------------   

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 128/2024, cujo teor se dá aqui como 
integralmente reproduzido, bem como os restantes documentos que a suportaram e explicou, 
os principais fundamentos que levaram à necessidade de abertura deste procedimento, 
referindo, designadamente, que o Município de Almodôvar encontra-se vinculado ao 
cumprimento das suas obrigações de prestação de serviço público, existindo 
presentemente uma real e significativa carência de pessoal nesta área de atividade, 
decorrente da necessidade urgente de garantir a constituição das equipas necessárias 
para assegurar os serviços de recolha de resíduos, para que possamos assim garantir um 
resposta célere e eficiente aos trabalhos previstos e imprevistos num âmbito tão sensível, 
mas essencial, para as nossas populações. ----------------------------------------------------------  

Assim, decorrente da manifesta carência é urgente desencadear a abertura de 
procedimento concursal comum para constituição de vínculo de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com vista 
ao preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria de Assistente Operacional, 
descrito na proposta supra mencionada.  -------------------------------------------------------------------  

A Proposta e os anexos ficam apensos ao presente livro de atas.  ---------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, ao abrigo do artigo 4.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 9.º 
do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, e com o disposto no artigo 30.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, por unanimidade, deliberou:  --------------------------------------  

1.º - Autorizar a abertura de procedimento concursal comum para constituição de 
vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da 
carreira e categoria de Assistente Operacional, para o desenvolvimento das respetivas 
funções na área da recolha de resíduos - peseira, previsto no mapa de pessoal do 
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Município de Almodôvar, com afetação à Unidade Orgânica de Gestão Ambiental, Higiene 
Pública e Espaços Verdes; ------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Autorizar, tendo em conta os princípios de racionalização, eficácia, eficiência e 
economia de custos, que devem presidir à atividade administrativa e o relevante 
interesse público no recrutamento, que o presente recrutamento seja único e se destine 
a ser preenchido, em 1.º lugar pelos candidatos colocados na situação de valorização 
profissional, seguidos pelos candidatos aprovados, detentores de vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado, em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do art.º 30º 
da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas e somente no final, caso aqueles candidatos 
não sejam suficientes para preencher os postos de trabalho necessários, pelos candidatos 
aprovados com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, 
ao abrigo do disposto no n.º 8 do art.º 30º da LTFP, atualizada; --------------------------------  

3.º - Aprovar o prazo de 10 dias úteis para apresentação de candidaturas ao 
procedimento;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do artigo 36.º da LTFP e artigo 17.º da Portaria n.º 
233/2022, de 9 de setembro, a aplicação dos seguintes métodos de seleção no presente 
procedimento concursal: Prova de Conhecimentos (PC) e Avaliação Psicológica (AP).-----  

Os candidatos que reunirem as condições referidas no citado n.º 2 do artigo 36.º, caso 
não tenham exercido a opção pelos métodos anteriores de acordo com a primeira parte 
do mesmo normativo e constante do formulário de candidatura, realizarão os seguintes 
métodos de seleção previstos na Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro: Avaliação 
Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação de Competências (EAC); ----------------------------  

5.º - Aprovar que sejam designados para constituição do respetivo júri, os seguintes 
trabalhadores:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Presidente: Nelson Ricardo Diogo Santos, Chefe da Unidade Orgânica de 3.º Grau. ---   
Vogais efetivos: Ana Isabel Freira Barrenho, Técnica Superior e Susana Isabel João 

Lúcio, Assistente Técnica.  ------------------------------------------------------------------------------  
Vogais suplentes: Anabela Botinas da Palma e Ana Rita Rodrigues Alexandre, 

Técnicas Superiores.  ------------------------------------------------------------------------------------  
O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1º vogal 

efetivo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
6.º - Aprovar a caraterização do posto de trabalho e respetiva habilitação, que se 

encontram descritos na Proposta n.º 128/2024, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas;  ------------------------------------  

7.º - Aprovar que o posicionamento remuneratório do trabalhador a recrutar obedeça 
ao disposto no artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sendo a posição remuneratória de referência para a 
carreira e categoria de Assistente Operacional a 1.ª posição, nível 5, da Tabela 
Remuneratória Única, a que corresponde à remuneração base de €821,83, não havendo 
lugar à negociação do posicionamento remuneratório; ------------------------------------------  

8.º - Recomendar que o júri do procedimento acima referenciado, aquando da definição 
dos critérios de seleção e forma da prova de conhecimentos, tenha em consideração a efetiva 
área de atividade posta a concurso e priorize a aplicação de uma prova prática de 
conhecimentos.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -------------------------------------------  

4.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

4.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  --------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia vinte de 
agosto de dois mil e vinte e quatro, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €3.508.370,12 (três milhões, quinhentos 
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e oito mil, trezentos e setenta euros e doze cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €662.218,92 (seiscentos e 
sessenta e dois mil, duzentos e dezoito euros e noventa e dois cêntimos) perfazendo, 
assim, um total de €4.170.589,04 (quatro milhões, cento e setenta mil, quinhentos e 
oitenta e nove euros e quatro cêntimos). ------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de julho de 2024, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  -----  

RECEITA DO MUNICÍPIO  -------------------------------------------------------------------------  

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€12.304.083,33, sendo que €8.444.496,06 corresponde a receitas de natureza 
corrente, €3.211.909,44 a receitas de capital e €647.677,83 corresponde a outras 
receitas. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

No que se refere à Receita Total verificou-se um aumento de €2.358.419,60, 
comparativamente ao mesmo período do ano transato de 2023. ------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 31.JUL.2024, a dívida à guarda do tesoureiro era de €693.087,62, sendo que a 
dívida corrente correspondia a €518.936,13 e a de capital a €174.151,49. ----------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS ----------------------------------------------------------  

Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito de empréstimos bancários, bem como o montante dos 
contratos em regime de locação financeira. O montante global da dívida de médio e longo 
prazo é de €2.360.209,68. -----------------------------------------------------------------------------   

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

4.2.2 - PROPOSTA ELABORADA NO ÂMBITO DA AÇÃO SOCIAL ESCOLAR, 
REFERENTE A ALIMENTAÇÃO E OUTROS AUXÍLIOS ECONÓMICOS A ESTUDANTES: -  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da Proposta n.º 140/2024, exarada em 19 de agosto, que aqui 
se da  como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas.  

O Senhor Presidente fez uma breve síntese da matéria referindo, nomeadamente, que 
compete à Câmara Municipal, deliberar no domínio da ação social escolar, 
designadamente, no que respeita a alimentação, alojamento e atribuição de auxílios 
económicos a estudantes.  ------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto propõe, no que respeita ao ano letivo 2024/2025, que o órgão 
executivo delibere aprovar a presente proposta nos precisos termos em que foi 
formulada. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou, no que respeita ao ano 
letivo 2024/2025:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar os encargos financeiros decorrentes dos procedimentos pré-
contratuais a levar a cabo pelo Serviço de Contratação Pública, com vista à aquisição de 
serviços/bens alimentares frescos, congelados e outros, para confeção das 
refeições escolares, recorrendo para ao efeito aos procedimentos que melhor se 
enquadrem nos termos do Código dos Contratos Públicos e atendendo às necessidades e 
respetivos montantes envolvidos;  -------------------------------------------------------------------  
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2.º - Aprovar os encargos financeiros decorrentes dos procedimentos pré-
contratuais a levar a cabo pelo Serviço de Contratação Pública, com vista à aquisição de 
cadernos de atividades para os alunos do 1.º Ciclo do ensino básico do Concelho de 
Almodôvar, recorrendo para o efeito aos procedimentos que melhor se enquadrem nos 
termos do Código dos Contratos Públicos e atendendo às necessidades, à previsão do 
número de alunos e respetivos montantes envolvidos; ------------------------------------------  

3.º - Ratificar todos os atos administrativos e financeiros já operados no âmbito 
destas matérias e para o presente ano letivo; ------------------------------------------------------   

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.2.3 - 3.ª REVISÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO PARA O 
EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2024:------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente, nos termos do estabelecido no ponto 3 da NCP 26 do SNC-AP, 
submeteu à apreciação e aprovação a 3.ª Revisão ao Orçamento e às Grandes Opções do 
Plano (Permutativa), para o ano de 2024, que visa a modificação ao orçamento derivado, 
designadamente, à inscrição de duas novas rubricas, no orçamento da despesa corrente, 
associadas ao evento SUMMER END 2024, em conformidade com os quadros apresentados 
na memória justificativa, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada 
em pasta anexa ao livro de atas.  ----------------------------------------------------------------------  

Mais referiu que com a presente proposta de Revisão Orçamental, a dotação corrigida 
do orçamento para 2024 não será alterada, manter-se-á com o valor total de 
€22.595.281,74. -----------------------------------------------------------------------------------------  

Aclarou ainda, que o Orçamento Municipal para 2024 encontra-se equilibrado, de 
acordo com o art.º 40º da Lei nº 73/2013, de 3 de setembro. -----------------------------------  

Face ao exposto, propõe a aprovação desta 3.ª Revisão ao Orçamento e às Grandes 
Opções do Plano (Permutativa), para o ano de 2024.   --------------------------------------------  

Os documentos originais que compõem a 3.ª Revisão ao Orçamento e às Grandes 
Opções do Plano de 2024, foram devidamente assinados e ficam arquivados em 
pasta anexa ao livro de atas. - -----------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, O Senhor Presidente submeteu os documentos à votação, tendo a 
Câmara, por unanimidade, deliberado:  ----------------------------------------------------------  

1º - Subscrever e aprovar ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, a 3.ª Revisão ao Orçamento e às Grandes Opções do 
Plano (Permutativa) de 2024; ----------------------------------------------------------------------  

2.º - Submeter à Assembleia Municipal, ao abrigo alínea a) do n.º 1 do art.º 25.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, para apreciação e 
deliberação a 3.ª Revisão ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano (Permutativa) de 
2024;- ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

5 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SENHORA VICE-PRESIDENTE SOBRE A 
SUBSCRIÇÃO DE CARTA DE PARCERIA NO ÂMBITO DA CANDIDATURA AO 
PROGRAMA INTERMUNICIPAL DE PROMOÇÃO DO SUCESSO ESCOLAR PROMOVIDA 
PELA CIMBAL:--------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo uma Carta de Parceria, 
remetida pela CIMBAL, que visa estabelecer os princípios e os termos de colaboração 
para o desenvolvimento da candidatura ao programa Intermunicipal de Promoção do 
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Sucesso Escolar, designadamente pela construção e implementação de um Plano 
Integrado e Inovador de Promoção do Sucesso Escolar, enquadrado nas medidas e 
intervenções educativas nacionais orientadas para a promoção do sucesso escolar e da 
plena inclusão e para o combate ao abandono escolar precoce, em articulação com a 
Estrutura de Missão para a Promoção do Sucesso Escolar (EM-PNPSE).  ---------------------  

Face ao exposto, o Senhor Presidente propôs que o Executivo ratifique a decisão da 
Senhora Vice-Presidente e, desta forma, aprove a subscrição da Carta de Parceria que, 
como já referiu, estabelecer os princípios e os termos de colaboração para o 
desenvolvimento da candidatura Intermunicipal a submeter pela CIMBAL e será a 
coordenadora do Programa. ---------------------------------------------------------------------------  

A Carta de Parceria em apreço faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui 
como totalmente reproduzida. ------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal ratificou o despacho da Senhora Vice-Presidente, e desta forma, 
por unanimidade, deliberou: ------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, a subscrição da Carta de Parceria que visa estabelecer os princípios 
e os termos de colaboração para o desenvolvimento da candidatura ao programa 
Intermunicipal de Promoção do Sucesso Escolar, designadamente pela construção e 
implementação de um Plano Integrado e Inovador de Promoção do Sucesso Escolar, 
enquadrado nas medidas e intervenções educativas nacionais orientadas para a 
promoção do sucesso escolar e da plena inclusão e para o combate ao abandono escolar 
precoce, em articulação com a Estrutura de Missão para a Promoção do Sucesso Escolar 
(EM-PNPSE); ----------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a matéria;--------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.2 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A 
ACEITAÇÃO DE INSCRIÇÕES EXTEMPORÂNEAS EFETUADAS NO ÂMBITO DAS 
ATIVIDADES DE TEMPOS LIVRES (ATL): ---------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou quatro processos com entrada de mydoc n.º 21102, 
21416, 20961 e 20589, atrave s dos quais sa o indicados os tra mites efetuados e descritas 
as situaço es que conduziram a  entrega fora de prazo das inscriço es no ATL 2024.  --------  

Prosseguindo, informou que a requerente com entrada mydoc n.º 21102 desistiu do 
pedido e solicitou que o executivo ratifique e deste modo autorize excecionalmente a 
aceitaça o das outras tre s inscriço es extempora neas para frequentar o ATL 2024, uma vez 
que foram justificados os motivos e tendo em consideração que ainda existem vagas. --------  

A Câmara Municipal ratificou o despacho do Senhor Presidente, e desta forma, por 
unanimidade, deliberou: -----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Deferir excecionalmente os três pedidos com entrada de mydoc n.º 21416, 
20961 e 20589, tendo em consideração a fundamentação apresentada, constante dos 
Processo em apreço;  --------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  
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5.3 – PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E O 
AGRUPAMENTO ESCOLAS DE ALMODÔVAR, NO ÂMBITO DA IMPLEMENTAÇÃO DAS 
ATIVIDADES EXTRACURRICULARES, NO DECURSO DO ANO LETIVO 2024/2025:  ---  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 129/2024, exarada em 
30 de julho de 2024, pelo Gabinete Jurí dico, bem como a Minuta do Protocolo de 
Colaboração a celebrar entre o Município de Almodôvar e o Agrupamento de Escolas de 
Almodôvar, que tem por objeto regular a parceira entre o Município de Almodôvar e o 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar, tendo em vista a planificação e implementação, 
no ano letivo 2024/2025, das Atividades de Enriquecimento Curricular, cujos teores aqui 
se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao livro de atas. 

Prosseguindo, explicou, nomeadamente, que as Atividades de Enriquecimento 
Curricular (AEC) inserem-se numa estratégia de articulação entre o funcionamento da 
escola e a organização de respostas sociais no domínio do apoio à família, tendo em 
consideração a importância de adaptar os tempos de permanência dos alunos na escola 
às necessidades das famílias e simultaneamente garantir que os tempos de permanência 
na escola são pedagogicamente ricos e complementares das aprendizagens associadas à 
aquisição das competências básicas.  -----------------------------------------------------------------  

As Autarquias desempenham um papel importante na promoção de atividades de 
enriquecimento curricular, através da organização de respostas diversificadas, em 
função das realidades locais. O Município de Almodôvar procura garantir o acesso a um 
programa de atividades de enriquecimento curricular a todos os alunos do 1.º ciclo do 
Ensino Básico do concelho de Almodôvar, não obstante a sua inscrição assumir carácter 
facultativo. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou que a presente minuta de Protocolo já foi 
remetida para apresentação nos Órgãos de Direção, Administração e Gestão do 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar, com competência na matéria. -----------------------  

Este Protocolo regula a parceria entre a Entidade Promotora e o Agrupamento, com o 
objetivo de implementar as Atividades de Enriquecimento Curricular, nas seguintes 
escolas básicas do 1.º ciclo do ensino básico pertencentes ao Agrupamento: -EB1 
Almodôvar, EB1 Aldeia dos Fernandes, Rosário, Santa Clara-a-Nova, Telhada e que se 
propõe oferecer o Ensino do Inglês, o Ensino da Música / Cante Alentejano, Atividade 
Física e Desportiva, Red@lmodôvar e Oficina das Artes e do Ambiente. Mais referiu que 
este ano a Oficina das Artes é diferente, pois engloba também o ambiente, mais 
precisamente na componente da separação dos resíduos e bioresiduos e seu tratamento. 

Mais informou que continuamos a ter o mesmo problema do ano transato no que 
respeita à replicação de professores para cada AEC. Vamos preencher espaços que 
existem nos horários e apenas às quartas-feiras poderemos ter 3 AEC´s à tarde. Vamos 
ver se teremos respostas positivas por parte dos professores contratados, bem como o 
recrutamento necessário para completar horários.  ----------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, no uso da competência constante do artigo 33.º n.º 1 
alínea r) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  

1.º - Aprovar o clausulado da Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar entre 
o Município de Almodôvar e o Agrupamento de Escolas de Almodôvar, o qual terá por 
objeto a planificação e implementação das Atividades de Enriquecimento Curricular, no 
decurso do ano letivo 2024/2025;  -------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a celebração do Protocolo de Colaboração entre o Município de 
Almodôvar e o Agrupamento de Escolas de Almodôvar;  ----------------------------------------  

3.º - Que a presente minuta de Protocolo seja remetida ao Agrupamento de Escolas de 
Almodôvar, para aprovação e posterior agendamento da data para a respetiva outorga; -   
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4.º - Que sejam conferidos à Sra. Vice-Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Ana 
Carmo os poderes necessários para outorgar o presente Protocolo de Colaboração em 
nome do Município de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------  

5.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a matéria. --------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.4 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL:  ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação os processos n.º 2024/650.10.103/58, n.º 
2024/650.10.103/55 e n.º 2024/650.10.103/56, e propôs que a Câmara Municipal 
deliberasse aprovar o seguinte:  ------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura n.º 2024/650.10.103/58, exarada pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo requerente para a despesa 
de aquisição de prótese visual, através de apoio pecuniário pontual no valor de 286,78€ 
(duzentos e oitenta e seis euros e setenta e oito cêntimos); -------------------------------------  

- Candidatura n.º 2024/650.10.103/55, exarada pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo requerente para auxílio em 
despesa de prótese visual, através de apoio pecuniário pontual no valor de 273,19€ 
(duzentos e setenta e três euros e dezanove cêntimos); ---------------------------------------------  

- Candidatura n.º 2024/650.10.103/56, exarada pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo requerente para a despesa 
de aquisição de prótese auditiva, através de apoio pecuniário pontual no valor de 
290,00€ (duzentos e noventa euros); ---------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1.º - Aprovar a comparticipação financeira, resultantes dos encargos com as candidaturas, 

2024/650.10.103/58, 2024/650.10.103/55 e 2024/650.10.103/56, apresentadas 
no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social;  ------------------------------------  

2.º - Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202, como os 
compromissos nº 89552, 89489 e 89551, respetivamente; ----------------------------------  

3.º - Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ----------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS:  ------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou 
a delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente e nos Senhores Vereadores, 
datado de 16.SET.2022, foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito.  ----  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades 
promovidas pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF e DOSUGT, bem como o relatório 
apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas 
cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas.  ----------------------------  
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III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado. -------------------------------------------------------------------------------- 

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas dezasseis horas e cinquenta e cinco minutos. --------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  --------------  

 

 

 

 

 


